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jurídicos relacionados à formação 
acadêmica pela Universidade de Brasília 
Letícia Cintra Silva 
Aborda os desafios profissionais enfrentados pelos bibliotecários 
jurídicos ao iniciarem suas carreiras sem uma especialização jurídica 
durante o curso de biblioteconomia. A pesquisa caracteriza-se como 
um estudo de caso, realizado com bibliotecários do Superior Tribunal 
de Justiça, em Brasília. Foi realizada por meio de questionário on-line 
para que respondessem perguntas sobre formação acadêmica, 
especialização e pós-graduação. Defende a implementação de 
matérias voltadas para a informação jurídica no currículo de 
Biblioteconomia da Universidade de Brasília, para a melhor formação 
do bibliotecário jurídico. 
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Educação continuada. Formação profissional. 
Professional challenges of law librarians 
related to vocational training by University of 
Brasilia (Brazil) 
The professional law librarians face challenges when initiate their 
careers without a legal expertise training during the course. That 
research is characterized as a case study, conducted with law 
librarians who works for Superior Tribunal of Justice, in Brasilia (Brazil). 
It was carried out through an online questionnaire so they could 
answer questions about academic training, specialization and 
postgraduate studies. Advocates the implementation of subjects 
focused on legal information in the curriculum of library science at the 
University of Brasilia (Brazil), for better training of the Brazilian law 
librarian. 
Keywords: Law Librarian. Law Librarianship. Continuing education.  
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1 INTRODUÇÃO 
No contexto do ano de 2017, o curso de Biblioteconomia da Universidade de 
Brasília (UnB) não oferecia disciplinas especializadas, fossem elas para o trabalho de 
bibliotecário escolar, especializado, universitário ou jurídico. 
Este artigo surgiu na necessidade de responder se a inexistência de disciplinas 
de informação jurídica, no processo de formação dos bibliotecários, dificulta o exercício 
profissional em bibliotecas jurídicas.  
Embora a formação dos bibliotecários, em tese, pretenda habilitá-los para 
trabalhar em qualquer ambiente, dessa lacuna de especialização no currículo decorre, 
provavelmente, maior dificuldade de atuação inicial em ambientes especializados. Isso 
implica na necessidade de se buscar o conhecimento por outros meios, de forma que 
realizem o trabalho com qualidade.  
No caso de bibliotecas jurídicas, por exemplo, é desejável que o bibliotecário 
tenha noções básicas do Direito brasileiro e internacional, assim como afirmam Passos 
e Barros (2009, p. 110) que “o bibliotecário jurídico precisa adquirir conhecimentos 
específicos da sua área de atuação, ou seja, do direito, seja por meio de curso de 
graduação, de pós-graduação, ou persistindo no aprendizado autodidata”. Também é 
importante que o bibliotecário jurídico conheça termos jurídicos utilizados em 
pesquisas, e no processo de indexação e em outras tarefas, que poderiam ser 
ensinadas por um contato e treinamento prévios do assunto. 
Acerca desse assunto, Baptista et al. (2008) declara que os bibliotecários 
precisam ter conhecimentos específicos acerca da sua área de atuação, dado que a 
Biblioteconomia é uma ciência aplicada a diversas áreas. Portanto, para se adequar ao 
ambiente de trabalho “[...] os bibliotecários jurídicos absorvem no trabalho diário as 
noções básicas do Direito e seu vocabulário próprio” (BAPTISTA et al., 2008, p. 154). 
O presente artigo tem como objetivo mostrar se há e quais são os desafios 
que o profissional de informação jurídica enfrenta ao trabalhar em bibliotecas 
especializadas sem a devida formação especializada, ou seja, sem uma formação 
jurídica necessária para a realização do seu trabalho. Pretende, também, contribuir para 
uma pesquisa de atualização curricular do curso de Biblioteconomia da Universidade 
de Brasília, tentando identificar se a introdução de disciplinas que ministrassem 
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conteúdos de informação especializada poderia contribuir para o melhor exercício 
profissional dos egressos. 
Tem ainda como objetivos específicos analisar a relação entre a formação 
acadêmica e o trabalho do bibliotecário jurídico; identificar se há necessidade dos 
profissionais de informação se especializarem durante as atividades profissionais; 
apresentar quais são as maiores dificuldades enfrentadas no trabalho pelos 
bibliotecários jurídicos – respondentes da pesquisa – que não possuem especialização 
na área jurídica; identificar os meios escolhidos para superarem as dificuldades. 
Será analisado do ponto de vista de bibliotecários jurídicos da Biblioteca do 
Superior Tribunal de Justiça (STJ), em Brasília, se o currículo da formação de 
Biblioteconomia da UnB satisfaz as demandas de seu trabalho. Esses bibliotecários 
foram selecionados como uma amostra de pesquisa do universo de bibliotecários 
jurídicos de Brasília. 
Foi realizado, então, um estudo de caso, com bibliotecários do STJ, em uma 
pesquisa qualitativa descritiva, que analisa o comportamento do ser humano em 
relação a um determinado fenômeno (RICHARDSON, 1985). No caso deste artigo, o 
fenômeno é a formação profissional dos bibliotecários da UnB, em relação à aquisição 
de conhecimentos específicos acerca de informação jurídica. 
A pesquisa é qualitativa em sua abordagem, pois visa aprofundar a 
compreensão de determinado grupo social, com análise subjetiva do tema. Segundo 
Richardson (1985, p. 79) “[...] a abordagem qualitativa de um problema, além de ser 
uma opção do investigador, justifica-se, sobretudo, por ser uma forma adequada para 
entender a natureza de um fenômeno social”. 
A coleta de dados foi obtida por intermédio de questionário on-line, com 
perguntas abertas e fechadas. A primeira parte refere-se aos dados gerais de 
identificação do respondente e a segunda parte aos dados profissionais e questões 
relacionadas aos objetivos da pesquisa. 
A análise de dados foi realizada de forma global, sem identificação pessoal dos 
respondentes, garantindo o anonimato dos mesmos, utilizando o método da 
categorização dos dados. O processo de categorização pode ser definido como  
[...] uma operação de classificação de elementos constitutivos de um conjunto por 
diferenciação e, seguidamente, por reagrupamento segundo o gênero [...] com os 
critérios previamente definidos [...]. Tem como primeiro objetivo fornecer, por 
condensação, uma representação simplificada dos dados brutos (BARDIN, 1977, p. 
117-119). 
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De acordo com Flick (2009, p. 132, apud MARINS, 2016, p. 62): 
A codificação e a categorização são formas de analisar que podem ser aplicadas 
a todos os tipos de dados e não se concentram em um método específico de 
coleta. Essa não é a única maneira de analisar dados, mas é a mais destacada 
quando os dados resultam de entrevistas, de grupos focais ou de observações. 
[...]. As principais atividades são buscar partes relevantes dos dados e analisá-los, 
comparando com outros dados e lhes dando nomes e classificações. 
Apresentam-se, primeiramente, algumas definições para a compreensão do 
assunto tratado, começando pela definição do bibliotecário jurídico e suas 
características, uma breve apresentação histórica do curso de Biblioteconomia na UnB 
e a importância da educação continuada, seguidos pela análise dos dados coletados 
no questionário. 
2 O SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA (STJ) 
O Superior Tribunal de Justiça (STJ) foi criado pela Constituição Federal (CF) 
de 1988 ao extinguir o antigo Tribunal Federal de Recursos (TFR), órgão responsável 
pela apelação da justiça federal. O STJ é um órgão do Poder Judiciário com jurisdição 
em todo o território nacional, ou seja, de instância federal, responsável por julgar ações 
que tratam de matéria infraconstitucional, além de apreciar mandados de segurança, 
habeas corpus originários, recursos ordinários, dentre outros (CASTRO, 2016). 
No mesmo período em que foi criado o STJ, iniciou-se a automação do 
acervo bibliográfico da Biblioteca Ministro Oscar Saraiva – Biblioteca do STJ –, 
homenageando em sua nomenclatura o magistrado responsável pela construção da 
sede do antigo TFR. Com a automação de seu acervo, a Biblioteca do STJ passou a 
fazer parte da Rede Virtual de Bibliotecas (RVBI) para compartilhar o catálogo on-line e 
realizar processamento técnico cooperativo em rede (CASTRO, 2016). 
Especializada em Direito, a Biblioteca Ministro Oscar Saraiva possui um acervo com 
assuntos de Direito penal, processual penal, civil e processual civil. O acervo é composto 
por livros, coleções de periódicos, artigos de revista, documentos digitais, bases de dados 
bibliográficas, coleção especial e obras raras. “O acervo é voltado exclusivamente para a 
atividade judicante e administrativa do Tribunal, cuja política de seleção de itens de 
informação tem como objetivo a formação de uma coleção com doutrinas essenciais, 
obras de referência e legislações atualizadas.” (CASTRO, 2016, p. 178). 
Os usuários com prioridade na Biblioteca – segundo o regulamento interno – 
são os ministros, magistrados convocados, servidores do Tribunal, participantes do 
Projeto Bib Inclusão, bibliotecas de órgãos da Administração Pública sediadas no Distrito 
Federal e usuários externos. A missão da biblioteca é “Oferecer informação em doutrina 
Cadernos de Informação Jurídica, Brasília, v. 5, n. 1, p. 58-80, jan./jun. 2018 !61
Letícia Cintra Silva Desafios profissionais dos bibliotecários jurídicos relacionados  
à formação acadêmica pela Universidade de Brasília  
e legislação necessárias à atividade judicante e administrativa do Tribunal.” Portanto, os 
objetivos da biblioteca devem estar alinhados com os objetivos da Instituição. 
3 O BIBLIOTECÁRIO JURÍDICO 
O bibliotecário é, durante sua formação, ensinado a realizar funções de 
catalogação, classificação, indexação, gestão de bibliotecas entre outras, incluindo o 
serviço de atendimento ao usuário. Este profissional deve estar habilitado a identificar o 
perfil dos usuários em sua instituição e atendê-los de acordo com a necessidade 
informacional de cada um. 
Cada biblioteca, ligada ou não a instituições, seja ela escolar, especializada, 
universitária ou outras, atende um público diferente. No caso do bibliotecário jurídico, 
este precisa lidar com usuários que necessitam de informações jurídicas que são 
produzidas constantemente.  
De acordo com Passos (2001, p.1): 
No ordenamento jurídico brasileiro, há uma abundante produção de informação 
jurídica, começando pela proliferação de atos normativos, de hierarquia superior e 
inferior, passando pela jurisprudência e a doutrina. [...] E não poderia ser 
esquecida a legislação estrangeira, que muitas vezes é utilizada como ponto de 
partida para os legisladores brasileiros, porque indicam as soluções já encontradas 
por outros países para problemas semelhantes aos nossos. 
O bibliotecário jurídico precisa aprender a lidar com o excesso de informação 
produzida, utilizando todas as fontes disponíveis para exercer seu trabalho da melhor 
maneira possível, atendendo seus usuários com informações corretas e atualizadas. 
Segundo Passos (2001) “[...] o bibliotecário jurídico é o profissional que facilita o 
acesso à informação jurídica de forma ágil e eficiente”. Deve ser atento às várias fontes 
de informação, sejam estas físicas ou digitais, sabendo identificar suas qualidades e 
problemas, se especializando em fontes jurídicas para saber organizá-las e recuperá-las, 
trabalhando em bibliotecas de tribunais, bibliotecas universitárias jurídicas, de órgãos 
governamentais e escritórios de advocacia (PASSOS, 2001, passim). 
A eficiência do bibliotecário de documentação jurídica depende de conhecimentos 
do mecanismo legal do País; destreza no manejo dos índices e ementários 
impressos de legislação e jurisprudência; exatidão e atualidade dos índices e 
fichários elaborados pelo seu próprio serviço e habilidade na interpretação dos 
pedidos e solicitações dos consulentes (ATIENZA, 1979, p. 20, passim). 
Atualmente, devido aos recursos tecnológicos, não são tão utilizados fichários 
para pedidos de cliente ou impressão de legislações e jurisprudências, pois muitos 
dos serviços são realizados pelos meios digitais, incluindo o acesso às leis federais e 
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outras – disponíveis em sítios oficiais na internet. Entretanto, a citação de Atienza, 
publicada em 1979, ainda se faz muito relevante para a compreensão do assunto. 
O bibliotecário jurídico serve a cidadãos comuns, muitas vezes leigos no 
assunto que necessitam, além de graduandos de Direito e outras áreas, professores e 
pesquisadores, incluindo advogados, juízes, assessores, ministros e outros profissionais 
do Direito. Diante da diversidade de usuários o bibliotecário precisa estar apto a 
comunicar-se, analisar cada perfil e atender cada um conforme sua necessidade e 
conhecimento prévio. 
De acordo com a American Association of Law Libraries (AALL) , dentre os 1
diversos usuários mencionados, há aqueles que conseguem resolver seus problemas 
de pesquisa, mas há aqueles que buscam ajuda do bibliotecário para poupar tempo, 
por muitas vezes possuírem uma grande demanda de serviços a realizar e prazos de 
finalização destes; ou para não errar nos resultados, devido às constantes atualizações 
do Direito; ou ainda com o objetivo de obter pesquisas mais amplas, pois entende-se 
que o bibliotecário, por conhecer diversas fontes, retorna pesquisas mais qualificadas e 
observa a necessidade de informação por outros pontos de vista (PASSOS, BARROS, 
2009, p. 106-107, grifo nosso). 
O bibliotecário atuante em bibliotecas e centros de documentação especializados 
em Direito não pode limitar-se a manejar a informação jurídica como simples 
matéria-prima; ele deve conhecer os conceitos que ela revela, para, ao relacioná-
los, garantir a relevância do resultado da pesquisa, e assim, indiretamente, também 
operar o Direito. (LOUREIRO, 2005, p. 2). 
As características do bibliotecário variam de acordo com a instituição em que 
este trabalha, o perfil dos usuários que a instituição atende e até mesmo o setor de 
trabalho do profissional, seja no processamento técnico, no atendimento ao usuário, 
biblioteca digital ou outro. Há competências, definidas pela AALL (PASSOS, 2001) , 2
consideradas básicas e que todo bibliotecário, independente da instituição, deve 
possuir e adquirir ao longo de sua formação e começo de carreira profissional, que 
podem ser consideradas para o perfil do profissional brasileiro. Mas foram 
estabelecidas, também, competências especializadas, referentes a cada área de serviço 
do bibliotecário, pois este pode ter competências multifacetadas. Entre as várias 
competências básicas estão (AALL, 1994, apud PASSOS, 2001): 
 Associação Americana de Bibliotecas Jurídicas. Website disponível em: <https://www.aallnet.org/>.1
 Texto original da American Association of Law Libraries: Competencies of law librarianship, 2010. 2
Disponível em: <https://www.aallnet.org/about-us/what-we-do/policies/public-policies/competencies-
of-law-librarianship/>. Acesso em: 7 jun. 2018.
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• demonstrar forte compromisso com a excelência do serviço ao cliente; 
• reconhecer a diversidade dos clientes e da comunidade; 
• entender e apoiar a cultura e o contexto da biblioteca e das instituições similares; 
• dividir conhecimento e perícia com colegas e clientes; 
• dispor de habilidades de comunicação e ser capaz de promover a biblioteca e 
defender suas necessidades; 
• comunicar-se efetivamente com editores e com a indústria gráfica para promover 
os interesses da biblioteca; 
• perseguir ativamente o desenvolvimento pessoal e profissional através da 
educação continuada. 
As competências especializadas, por sua vez, estão divididas em seções de 
administração da biblioteca, referência, pesquisa e usuário, tecnologia da informação, 
desenvolvimento e manutenção de coleção e ensino (AALL, 1994, apud PASSOS, 
BARROS, 2009, p. 108). 
Os profissionais da informação compartilham algumas atribuições, que devem 
ser seguidas por todos, como as atribuições exigidas pelos setores de uma biblioteca 
– catalogação, indexação, classificação, atendimento ao usuário, entre outras. No 
entanto, existem áreas específicas da informação que enumeram atribuições diferentes 
para cada profissional, de acordo com a área específica que trabalha – biblioteca 
jurídica, biblioteca escolar, biblioteca especializada de saúde e outras. 
De acordo com Passos e Barros (2009, p. 108) o bibliotecário jurídico possui 
funções éticas, psicopedagógicas, educativas, socioculturais, tecnológicas e de 
promoção da cidadania. Ele é responsável por ensinar as estratégias de busca aos 
usuários e cidadãos, apoiar a cultura, disseminar a informação jurídica, zelar para que 
os usuários tenham acesso irrestrito à informação, além de lidar com a diversidade dos 
seus clientes (PASSOS, BARROS, 2009, p. 109). 
4 LINHA DO TEMPO DA BIBLIOTECONOMIA NA UNIVERSIDADE DE BRASÍLIA 
A Biblioteconomia foi reconhecida como um curso de nível superior para a 
formação de bibliotecários no ano de 1962, regulamentada pelo Conselho Federal de 
Educação e ainda recebeu seu primeiro currículo mínimo nacional para a formação, 
tendo sido regulamentada pela Lei nº 4.084, de 30 de junho de 1962, que dispõe 
sobre a profissão de bibliotecário e regula seu exercício. 
Do Exercício da Profissão de Bibliotecário e das suas atribuições  
Art 1º A designação profissional de Bibliotecário [...] é privativa dos bacharéis em 
Biblioteconomia, de conformidade com as leis em vigor.  
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Art 2º O exercício da profissão de Bibliotecário, em qualquer de seus ramos, só 
será permitido:  
a) aos Bacharéis em Biblioteconomia, portadores de diplomas expedidos por 
Escolas de Biblioteconomia de nível superior, oficiais, equiparadas, ou oficialmente 
reconhecidas;  
b) aos Bibliotecários portadores de diplomas de instituições estrangeiras que 
apresentem os seus diplomas revalidados no Brasil, de acordo com a legislação 
vigente. (BRASIL, 1962) 
[...]. 
No mesmo ano de 1962 foi fundada a Universidade de Brasília, gerando a 
oportunidade de fundar, com a Universidade, o Departamento de Biblioteconomia 
(BORGES, BRITO, 2013), que iniciaria seu funcionamento com um curso de 
Organização do Trabalho Intelectual (OTI), ministrado pelo bibliotecário Edson Nery. 
Edson Nery da Fonseca, bibliotecário e professor universitário brasileiro, foi um 
dos responsáveis pela criação do curso de Biblioteconomia na UnB e também pela 
criação da Biblioteca Central da UnB (BCE). Ele, juntamente com outros bibliotecários, 
iniciou o curso de OTI, em 1963, que durou apenas dois anos e era composto por 
apenas três alunas de pós-graduação. Nesse período, ele foi convidado a organizar o 
curso regular de Biblioteconomia. 
Então, no ano de 1965, deu-se início o curso de graduação em Biblioteconomia, 
com a realização de seu primeiro vestibular e formação da primeira turma. 
[..] deu ensejo, em 1965, à criação do curso de Graduação em Biblioteconomia, 
em nível de Bacharelado, com a duração de três anos, na Faculdade de 
Biblioteconomia e Informação Científica (FUBICA). O currículo pleno deste curso 
incorporou, desde logo, uma formação técnica, ligada às atividades da 
documentação, que focalizava, de forma pioneira no Brasil, a incipiente 
mecanização e automação das bibliotecas. (UNIVERSIDADE..., 2005, p. 1) 
O Departamento de Biblioteconomia criou, em 1978, o curso de mestrado em 
Biblioteconomia e Documentação, com planos de capacitação de docentes para a 
pós-graduação e a melhoria do curso de bacharelado. 
No início da década de 1990 foi implantado o programa de doutorado em 
Ciência da Informação, no mesmo período em que o Departamento de Ciência da 
Informação e Documentação (CID), denominação alterada para Faculdade de Ciência 
da Informação (FCI), iniciava, em 1992, um projeto para revisar o currículo pleno do 
curso de Graduação em Biblioteconomia, para Bacharéis, atualizando-o e adequando-
o às novas tendências do profissional da informação (UNIVERSIDADE..., 2005). 
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Em 1998 foi aprovado pelo Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão (CEPE) 
o projeto com a proposta de reformulação do currículo de graduação em 
Biblioteconomia, que ainda se encontra vigente, com o objetivo de formar profissionais 
da informação habilitados para o exercício de sua missão social. 
4.1 O currículo do curso de Biblioteconomia da Universidade de Brasília 
A palavra biblioteconomia tem origem no grego, com a junção das palavras biblio 
(que significa livros), théke (que significa estrutura protetora como cofre, estante, caixa ou 
edifício) e a palavra nomos (que significa lei, norma ou regra). Por sua vez, a palavra 
biblioteca também vem do grego bibliothéke, com a junção das palavras biblio e théke. 
A Biblioteconomia, em função do vocábulo, é associada à instituição biblioteca, 
de forma que o bibliotecário costuma ser reconhecido apenas como o profissional que 
cuida de livros e biblioteca. Mas, na realidade, a função de bibliotecário vai além de 
bibliotecas e estantes, pois está relacionada à informação e ao conteúdo, 
independentemente do suporte em que estes serão localizados. 
Por ser uma ciência aplicada a diversas áreas (BAPTISTA; et al., 2008) e se 
relacionar com estas, o currículo acadêmico de Biblioteconomia deve se adequar às 
inovações tecnológicas de suportes informacionais, de forma que o profissional da 
informação esteja apto para trabalhar em qualquer ambiente e com qualquer suporte.  
Uma definição proposta pela ALA (American Library Association) em 1992, afirma 
que o caráter essencial da Biblioteconomia e da Ciência da Informação volta-se 
para a informação e o conhecimento registrado ou registráveis, bem como para os 
serviços e tecnologia para habilitar sua gestão e uso, abrangendo a criação, 
comunicação, identificação, seleção, aquisição, organização e descrição, 
armazenagem e recuperação, preservação, análise, interpretação, avaliação, síntese, 
disseminação e gestão da informação e do conhecimento. (UNIVERSIDADE..., 
2005, p. 3) 
O currículo acadêmico da Faculdade de Ciência da Informação da UnB, na 
Graduação em Biblioteconomia, vigente desde 1998, é composto por matérias que 
auxiliam no conhecimento geral da informação, análise e organização da mesma, 
assim como matérias que auxiliam no manuseio dos suportes informacionais. Mas 
nota-se, também, a ausência de matérias que especializem o bibliotecário para 
trabalhos em áreas específicas. 
O quadro a seguir apresenta as matérias obrigatórias do currículo do curso de 
Biblioteconomia da UnB, que são ofertadas ao longo do curso. Esse currículo é 
composto por: 
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• disciplinas obrigatórias da área de concentração (Biblioteconomia); 
• disciplinas obrigatórias do domínio conexo; 
• disciplinas optativas e disciplinas do módulo livre. 
Observando o Quadro 1, percebe-se que não são ofertadas matérias 
específicas para especialização em tipos de bibliotecas, ou até mesmo matérias que 
auxiliariam no trabalho em bibliotecas especializadas – como, por exemplo, noções de 
Direito, introdução à pedagogia, noções de saúde, e outras. 
Cadernos de Informação Jurídica, Brasília, v. 5, n. 1, p. 58-80, jan./jun. 2018 !67
Quadro 1 - Currículo do curso de Biblioteconomia da Universidade de Brasília
1º Semestre 2º Semestre 3º Semestre 4º Semestre
Introdução à 
microinformática
Introdução à 
administração
Análise da 
informação
Biblioteconomia e 
sociedade brasileira
Introdução a 
biblioteconomia e 
ciência da informação
Introdução à 
comunicação Editoração
Planejamento e 
elaboração de base 
de dados
Inglês instrumental I Controle bibliográfico Catalogação Classificação
Estatística aplicada História dos livros e das bibliotecas Bibliografia
Planejamento de 
sistema de informação
- - - História social e política do Brasil
5º Semestre 6º Semestre 7º Semestre 8º Semestre
Organização do 
trabalho intelectual
Redes e 
transferência de 
dados
Informática 
documentária Monografia
Gerenciamento de 
sistema de informação
Formação e 
desenvolvimento de 
acervo
Estudo de 
usuários
Estágio 
supervisionado II
Indexação Serviços de informação
Introdução à 
filosofia -
Estágio supervisionado I Linguagem documentária - -
Fonte: Matrícula Web, UnB
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5 EDUCAÇÃO CONTINUADA 
O mercado de trabalho do bibliotecário jurídico abrange diversas instituições que 
necessitam de um profissional para organizar, disseminar e recuperar informação jurídica. 
Mas, se o profissional da informação sai da universidade preparado para qualquer frente 
de trabalho, pode-se imaginar que a contrapartida é uma maior dificuldade de inserção 
em ambientes especializados, como é o caso daqueles associados à informação jurídica 
como os tribunais ou mesmo escritórios de advocacia. 
Desse modo é provável que o bibliotecário jurídico precise buscar 
especialização após a formação acadêmica, para que exerça seu trabalho com melhor 
precisão e conhecimento. Sobre isso, Baptista et al. (2008, p. 154) declara que “[...] 
alguns profissionais sentem a necessidade de conhecimentos mais profundos da área 
que atuam ou de educação formal e, para tanto, buscam a dupla formação ao voltar à 
universidade para graduar-se em Direito [...]”. 
Valentim (2002, p. 118) explica que o profissional, ao conhecer suas limitações 
no campo do conhecimento que atua, precisa buscar melhorar nessa área e buscar os 
conhecimentos ainda não adquiridos “[...] visando a inovação qualitativa contínua de 
seus serviços e dos produtos criados, destinados a um determinado público”. Ela 
ainda acrescenta que a busca de informação e conhecimento do bibliotecário deve ser 
feita de forma contínua. 
O bibliotecário jurídico precisa trabalhar com diversas fontes de informação 
jurídica em diferentes suportes (físicos e eletrônicos) e termos específicos da área, 
incluindo legislação estrangeira. Torna-se, então, necessário que o profissional 
aprenda, por meio da educação continuada, o Direito brasileiro, estrangeiro e 
internacional, como utilizar as fontes disponíveis em meio eletrônico e, também, noções 
de idiomas estrangeiros, mesmo que apenas básicas e instrumentais para, 
ocasionalmente, fazer a leitura e a recuperação das informações em outros idiomas. 
Passos (2009, p. 110) afirma que “[...] uma das tarefas mais difíceis para bibliotecários 
jurídicos é localizar a legislação procurada pelo usuário em idiomas mais acessíveis, 
como o inglês, francês ou espanhol”. 
De acordo com Silva (2005, p. 24)  
Para trabalhar na área jurídica, o Bibliotecário necessita estar atento à sua área de 
atuação, buscando sempre novos conhecimentos que agreguem valor ao exercício 
de suas competências através de uma educação continuada no exercício de sua 
profissão, devendo saber onde encontrar informações jurídicas que atendam às 
necessidades dos usuários da unidade de informação onde trabalha e definindo os 
mecanismos de busca mais adequados e atualizados [...]. 
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Silva (2005, p. 24) ainda destaca a importância de, tanto o estudante de 
Biblioteconomia, quanto o bibliotecário jurídico, buscarem, por meio da educação 
continuada, aprender além do conteúdo ensinado na faculdade. Buscarem se 
especializar, participar de cursos, assistir palestras e, até mesmo, por meio de pós-
graduação ou uma segunda graduação, para que superem os desafios que serão 
enfrentados ao longo da carreira profissional. 
6 COLETA E ANÁLISE DE DADOS 
Os dados que serão apresentados foram coletados por meio de um 
questionário on-line que foi respondido por 11 de 30 bibliotecários do Superior 
Tribunal de Justiça, e os gráficos correspondem ao resumo dos resultados obtidos 
pela pesquisa e foram utilizados para análise dos dados. 
Esta seção se divide em duas partes, a primeira apresenta dados de 
identificação e a segunda apresenta dados profissionais dos bibliotecários 
respondentes. A primeira parte objetiva apenas um conhecimento do perfil de cada 
respondente, sem interferir no anonimato. Batista et al. (2008, p. 156) descreve o 
bibliotecário jurídico brasileiro como ilustre desconhecido ao dizer que 
[...] não existem dados estatísticos sobre quantos profissionais atuam nesse nicho 
de mercado, qual é a sua formação, quantos possuem dupla formação, quantos 
possuem cursos de pós-graduação, quais são as atividades que desenvolvem, 
quem é o seu empregador ou a sua faixa salarial. 
Entende-se então que é importante destacar características dos perfis desses 
profissionais da informação, tanto para deixar a pesquisa mais real, como para auxiliar 
no levantamento de dados estatísticos futuros. 
6.1 Dados de identificação  
As duas primeiras questões referiam-se à faixa etária e ao gênero, 
respectivamente, dos sujeitos da amostra, para identificação dos mesmos.  
No Quadro 2, foram criadas quatro faixas etárias para estabelecer a idade 
média dos entrevistados. Os resultados mostraram que 46% estão com até 30 anos; 
36% estão entre 31 e 40 anos; 9% estão entre 41 e 50 anos e também 9% estão 
acima dos 50 anos, mostrando, então, que a maior parte dos entrevistados são jovens 
de até 30 anos . 3
 De acordo com a Lei nº 12.852, de 5 de agosto de 2013, no art. 1º, § 1º. São consideradas jovens 3
as pessoas com idade entre 15 (quinze) e 29 (vinte e nove) anos. Disponível em: <http://
www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12852.htm>. Acesso em: 8 jun. 2018.
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Passos (2017) apresenta, em seu artigo, os dados cruzados de diversos 
autores sobre o perfil de bibliotecários jurídicos no Brasil. Na época das pesquisas 
(2007 e 2010) os respondentes tinham entre 41 e 50 anos de idade. Passos (2017) 
acredita que esses dados sofreram alterações devido às reformas na previdência, que 
fez com que alguns servidores antecipassem sua aposentadoria. E devido às 
aposentadorias, os cargos ficaram vagos para próximos concursos. 
Mostra-se mais propenso, também, que os profissionais de até 30 anos estejam 
mais aptos para trabalharem com novas tecnologias e acompanharem com mais 
facilidade as constantes mudanças, tanto do Direito, quanto dos serviços prestados. 
Entre os respondentes da pesquisa, 73% são do sexo feminino, enquanto 
apenas 27% do sexo masculino, concordando com os resultados obtidos na pesquisa 
de Costa (2010, p. 60), que mostraram que a maioria dos bibliotecários pertenciam ao 
sexo feminino. Ainda que os dados as pesquisas de Pires (2016) tenham demonstrado 
um aumento progressivo de homens que ingressaram nessa carreira ao longo dos 
anos, as mulheres ainda ocupam a maior porcentagem na área. 
6.2 Dados profissionais 
As perguntas a seguir referem-se aos dados profissionais de cada 
respondente, como ano de conclusão do curso de Biblioteconomia, tempo de 
exercício da profissão, área que atua na biblioteca jurídica e outros. 
Primeiramente, para localização temporal, foi perguntado em que ano cada 
entrevistado terminou o curso de Biblioteconomia, com quatro opções para obter a 
média dos resultados. 73% terminaram o curso entre 2001-2010; 18% terminaram 
entre 1991-2000 e 9% terminaram entre 1980-1990. Nenhum respondente terminou o 
curso após o ano de 2011. Como foi apresentado no Quadro 2, a maioria dos 
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Quadro 2 – Faixa etária dos bibliotecários respondentes
Faixa etária Nº de respondentes Porcentagem
Até 30 anos 5 46%
Entre 31 e 40 anos 4 36%
Entre 41 e 50 anos 1 9%
Acima de 51 anos 1 9%
Fonte: A Autora.
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bibliotecários entrevistados são jovens de até 30 anos, o que explica as formações 
acadêmicas recentes. 
Os dados apresentados diferem dos dados cruzados – por pesquisas 
realizadas entre 2010 e 2012 – por Passos (2017), em que a média do tempo de 
formatura dos bibliotecários jurídicos passava de 10 anos. O que pode indicar que o 
mercado de trabalho em bibliotecas jurídicas sofreu alterações e renovação de 
pessoal, principalmente após a reforma na previdência (PASSOS, 2017). Entretanto, 
seriam necessárias futuras pesquisas para confirmar este fato. 
Além do ano de conclusão do curso, foi perguntado em qual faculdade os 
respondentes se formaram em Biblioteconomia. De acordo com os dados recolhidos, 
100% cursaram a faculdade de Biblioteconomia na Universidade de Brasília. 
A pesquisa realizada por Passos (2017, p. 125) e os dados apresentados 
nesse artigo demonstram a pouca mobilidade do bibliotecário jurídico que, com a 
formação em Brasília, tem a tendência de permanecer em Brasília. 
Por ser a capital do País e sediar todos os tribunais superiores, além de ter alta 
renda per capita para os habitantes de algumas regiões administrativas, o Distrito 
Federal possui um mercado de trabalho disputado em concursos para bibliotecários. 
Azevedo (2011) também cita a crescente concorrência nos concursos públicos na 
área de Biblioteconomia em Brasília.  
Essas informações, juntamente com os dados de Costa (2010), apresentado 
por Passos (2017, p. 125), reforça o Distrito Federal como uma cidade estável em seu 
mercado de trabalho na área de Biblioteconomia, além da estabilidade do servidor 
público, atraindo os bibliotecários a atuarem na própria cidade.  
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Quadro 3: Ano de conclusão do curso de Biblioteconomia
Faixa temporal Nº de respondentes Porcentagem
Entre 1980 e 1990 1 9%
Entre 1991 e 2000 2 18%
Entre 2001 e 2010 8 73%
Depois de 2011 0 -
Fonte: A Autora.
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Os bibliotecários respondentes trabalham no STJ com informação jurídica no 
período entre um e 25 anos (conforme o Quadro 4), em diversos setores. Rosa (2012, 
apud PASSOS, 2017, p. 126) constatou que “[…] existe uma estabilidade em relação 
ao tempo de atuação na mesma instituição; existem casos de profissionais atuando há 
25 anos na mesma instituição.” 
O tempo de serviço de cada bibliotecário, no mesmo setor, varia entre 10 
meses e 20 anos. Alguns dos respondentes já trabalharam em diversos setores da 
biblioteca, mas os que já trabalham há mais tempo – mais de 10 anos – afirmaram 
estar no mesmo setor da biblioteca há pelo menos cinco anos. 
Os profissionais que responderam ao questionário alegaram – nos comentários 
opicionais do questionário – que mudaram de seção por diversas vezes, atuando em 
serviços diferentes em cada uma delas. Warner (1992, apud BAPTISTA, 2000), afirma 
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Quadro 4: Tempo em que os respondentes atuam na área da informação jurídica
Faixa temporal Nº de respondentes Porcentagem
1 a 5 anos 5 45%
6 a 10 anos 4 36%
11 a 20 anos 0 -
Acima de 20 anos 2 18%
Fonte: A Autora.
Quadro 5: Setor da Biblioteca do STJ que o respondente atua
Setor Nº de respondentes Porcentagem
Seleção e Aquisição 2 18%
Gestão de Acervos 2 18%
Referência 1 9%
Processamento Técnico 1 9%
Biblioteca Digital 4 36%
Outro 1 9%
Fonte: A Autora.
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que “[...] onde houver desorganização documental existirá uma oportunidade de 
trabalho para o bibliotecário”. 
Ainda que cada indivíduo possua habilidades próprias e uma facilidade em 
trabalhar com determinado setor ou serviço de seu trabalho, pensando no ciclo 
documental que ocorre nas bibliotecas, o profissional deve ser capaz de atuar em 
qualquer um dos ambientes deste ciclo, seja ele seleção e aquisição, processo técnico 
ou outros (BAPTISTA, 2000). 
Após as perguntas para identificação pessoal e profissional dos entrevistados 
foram elaboradas perguntas relacionadas aos objetivos específicos do artigo. 
Primeiramente, 91% dos entrevistados concordaram com a insuficiência da 
formação acadêmica que os mesmos tiveram em Biblioteconomia para o trabalho na 
área jurídica, mas as respostas sobre o motivo e o que fazer para se especializar 
variam entre eles. 
Três dos 11 bibliotecários não acham necessário alguma especialização para 
trabalhar como bibliotecário jurídico, enquanto oito acreditam que seria necessário 
especialização para o desenvolvimento do trabalho. 
Entre estes, os motivos citados pelos respondentes foram: 
• a graduação da UnB é muito generalista; 
• o bibliotecário jurídico deve ter mais noções das diversas áreas do 
Direito, além de conhecimento acerca de metodologia de pesquisa 
científica e redação jurídica; 
• a área jurídica possui muitas especificidades; 
• é preciso conhecer de Direito, principalmente para quem trabalha 
com pesquisa e atendimento ao usuário . 4
O Bibliotecário Respondente 1 elaborou mais sua resposta: 
O bibliotecário da área jurídica deve se especializar no assunto que atende os 
seus usuários. A familiarização e o aprendizado contínuo dos conceitos e práticas 
jurídicas colaboram para que o profissional atenda melhor os usuários e possa 
criar e manter produtos e serviços adequados, satisfazendo melhor as 
necessidades de informação da comunidade que atende. 
 Esta opinião foi dada por um respondente do questionário, mas não exclui a necessidade de conhecer 4
a linguagem jurídica e entender noções do Direito para trabalhar com as outras áreas da 
Biblioteconomia – indexação, seleção, classificação e outros –, o que será apresentado mais adiante.
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Depois das respostas sobre a suficiência ou não da formação acadêmica para 
realização do trabalho jurídico, buscou-se saber quantos possuem dupla graduação ou 
pós-graduação (mestrado, doutorado, especialização), e quais áreas de especialização 
são mais buscadas. 
Entre os bibliotecários respondentes, 27,27% possuem apenas a formação em 
Biblioteconomia, e a maioria, 72,72%, possui uma formação de pós graduação – lato 
ou stricto sensu – além da graduação, sendo seis especializações nas áreas de: 
Gestão Pública, duas em Biblioteconomia, Gestão do Conhecimento, Gestão de 
Bibliotecas Públicas e Administração de Empresas; uma pós graduação em Gestão 
Pública; um mestrado em Ciência da Informação; e dupla graduação nas áreas de: 
Letras Tradução Espanhol, Letras Português e Comunicação. 
Os dados recolhidos e apresentados mostram a tendência dos profissionais da 
informação em buscarem qualificação profissional e se especializarem, mesmo que 
não sigam, necessariamente, uma linha específica da Biblioteconomia, como foi 
observado com as variadas áreas de especializações. 
Passos (2017), em seu artigo, fez um cruzamento de informações de quatro 
pesquisas realizadas pelos autores Baptista et al. (2007), Rosa (2007), Costa (2010) e 
Barbosa (2012), onde levantam dados sobre os bibliotecários jurídicos do Brasil. 
Nessas pesquisas foi possível observar que a maioria dos bibliotecários jurídicos 
atuantes buscam uma dupla formação ou especializações – seja na área do Direito, da 
Ciência da Informação ou outras. 
O Bibliotecário Respondente 2 afirmou: 
Independente da lotação do bibliotecário, a educação continuada deve ser um 
princípio a ser seguido em qualquer profissão. O bibliotecário jurídico deve buscar 
a especialização, para que possa exercer seu papel da melhor maneira possível. A 
área do direito é muito tempestuosa e avança com muita rapidez, contudo os 
"ditos" clássicos não devem ser esquecidos. 
Seguiram-se, então, perguntas que visavam identificar quais foram, caso 
houvessem, as maiores dificuldades encontradas com o trabalho jurídico. Segundo 
Baptista et al. (2008, p. 154) “[...] o recém-formado enfrenta muitas dificuldades, pois 
é uma área difícil para quem não tem familiaridade com a linguagem, tipos de 
documentos e outras particularidades da informação jurídica.” 
O Direito tem uma linguagem própria, e muitos usuários se dirigem ao 
bibliotecário, principalmente da referência, com o uso de termos técnicos para 
pesquisas na área, e o bibliotecário precisa se encontrar preparado para atendê-los. 
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As respostas apontaram que 91% dos entrevistados disseram ter enfrentado 
dificuldades no início da carreira como bibliotecário jurídico, sendo que 73% 
relacionaram as dificuldades à linguagem jurídica, por ser uma linguagem própria da 
área do Direito e muito técnica; 9% tiveram dificuldade ao trabalhar com matérias muito 
específicas do Direito; e 9% afirmaram ter dificuldade com o processo de classificação 
bibliográfica de conteúdos específicos do Direito. 
Devido às dificuldades enfrentadas, o bibliotecário precisa encontrar meios para 
superá-las, mesmo que externos. Nos casos em que a instituição disponibiliza 
treinamentos ou cursos de especialização para auxiliar no trabalho, os bibliotecários 
não precisam procurar meios externos de enfrentar suas dificuldades. 
Para os profissionais entrevistados, essa superação foi alcançada pelos cursos 
de capacitação, contato com bibliotecários jurídicos mais experientes na área, troca de 
informações com colegas de trabalho, leitura sobre noções básicas de Direito e a 
experiência do dia a dia. Percebe-se então, a partir das respostas obtidas, que alguns 
profissionais sentem dificuldades para atuar na área jurídica, pela falta de 
especialização acadêmica. 
Esses dados diferem-se dos apresentados por Barbosa (2012, p. 66), 
indicando que 
[...] dos quarenta e cinco (45) bibliotecários que afirmaram não ter graduação em 
Direito, vinte e nove (29), totalizando 65%, acreditam que a formação em 
Biblioteconomia é suficiente para exercer as suas atividades, não sentindo a 
necessidade da segunda graduação. Já dezesseis (16), totalizando 35%, alegam a 
necessidade de graduar-se em Direito para desempenhar melhor suas tarefas. 
Passos (2017) afirma que essa informação desafia o senso comum de que 
uma segunda graduação em Direito é essencial para o exercício do bibliotecário 
jurídico, mas há profissionais que ainda acreditam ser fundamental uma dupla 
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Quadro 6: - Dificuldades iniciais encontradas pelo bibliotecário jurídico
Dificuldades encontradas Nº de respondentes Porcentagem
Linguagem jurídica 8 73%
Matérias específicas 1 9%
Classificação bibliográfica 1 9%
Não encontrou dificuldades 1 9%
Fonte: A Autora.
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graduação para facilitar o trabalho com a informação jurídica, como apresentado pelos 
respondentes. 
Buscou-se saber sobre a facilidade de trabalhar como bibliotecário jurídico, 
caso a Universidade de Brasília oferecesse matérias específicas de informação jurídica. 
A maioria dos entrevistados apoiam a implantação de matérias específicas de 
informação jurídica durante a formação acadêmica, alegando que facilitaria o futuro 
trabalho com os ramos do Direito. Dentre os 91% que concordaram, 9% discordam 
sobre a necessidade de matérias específicas, e acreditam que apenas um estágio 
supervisionado específico seria suficiente para a aquisição de conhecimento 
necessário. E 9% discordaram sobre a a necessidade de matérias específicas no curso 
de graduação, por considerar que nem todos os bibliotecários atuarão na área jurídica. 
Por outro lado, e de certa forma complementando a formação acadêmica do 
bibliotecário, o Superior Tribunal de Justiça, de acordo com os entrevistados, oferece 
diversos cursos de capacitação e especialização, mas poucos destes voltados aos 
ramos do Direito. Alguns se caracterizam como cursos de formação do bibliotecário 
jurídico, pesquisas em bancos de dados, curso sobre a Biblioteca Digital Jurídica do 
STJ (BDJur), e ocasionalmente, alguma especialização nas áreas do Direito e Gerência. 
No entanto, o STJ – um ponto destacado por 90% dos entrevistados – possui 
programa de custeio do curso e afastamento remunerado para capacitação, ou seja, 
mesmo que não ofereça diretamente a educação continuada, o Tribunal apoia e 
patrocina seus servidores para que estes continuem se especializando. 
Embora seja desejável cursos de capacitação, é sempre papel do profissional 
se aprimorar na sua área de atuação, buscando aprender e se especializar a fim de 
cumprir suas responsabilidades da melhor maneira possível. Valentim (2002, p. 130) 
discorre sobre até onde vai a responsabilidade da escola e onde começa a 
responsabilidade do profissional: “[...] manter essas competências e habilidades 
profissionais, após a sua saída da escola, é papel do próprio profissional, [...] pois, a 
partir disso, o profissional sempre terá uma postura investigadora e crítica”. 
7 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
De acordo com Barbosa (1998, p. 55), “[...] o verdadeiro ‘negócio’ da 
Biblioteconomia é a informação e não os livros”, pois os livros são apenas o suporte 
da informação, enquanto as bibliotecas são apenas o local de guardá-las. Com isso, o 
autor confronta o senso comum de que a Biblioteconomia está diretamente associada 
à biblioteca e aos livros apenas. 
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O bibliotecário é o profissional que lida com a organização, seleção, 
processamento e disseminação da informação, pesquisas, registros bibliográficos e 
outros serviços relacionados à informação e ao conhecimento, independentemente de 
seu suporte. Seu principal material de trabalho é a informação e, para o bibliotecário 
jurídico, esta é específica, com vocabulário próprio, tratamento informacional 
diferenciado e complexo, além de ser atualizada constantemente e possuir uma grande 
quantidade de material publicado diariamente. 
Desse modo, é desejável que o bibliotecário busque se especializar na sua 
área de atuação, durante a formação acadêmica e, também, durante sua carreira 
profissional. O objetivo deste artigo foi descobrir, baseado em publicações anteriores e 
por meio de questionário com bibliotecários do STJ, os desafios enfrentados pelos 
mesmos frente à carreira profissional sem uma formação específica de informação 
jurídica ou noções básicas de direito. E, diante dos resultados apresentados, percebe-
se que a oferta acadêmica de matérias voltadas para a informação jurídica brasileira, 
segundo os respondentes, facilitaria o trabalho do bibliotecário jurídico, pois 
possibilitaria que este se familiarizasse, durante a faculdade, com os termos específicos 
do Direito, as pesquisas em bases de dados jurídicas, os diferentes tipos de 
informação jurídica e demais assuntos relevantes. 
O bibliotecário necessita ter conhecimento específico de sua área de atuação 
(BAPTISTA et al., 2008). Cursos de especialização em diversas áreas seriam uma 
alternativa para o aperfeiçoamento do bibliotecário, mas a deficiência ou até mesmo a 
ausência desses cursos no Brasil faz com que os bibliotecários se especializem em 
função das atividades que exercem (BAPTISTA et al., 2008). 
Como foi apresentado nos dados desta pesquisa, é desejável que o 
profissional da informação jurídica busque aprender mais sobre sua área específica, 
pois há muitas dificuldades no início da careira profissional, principalmente com os 
termos jurídicos que serão usados no cotidiano da profissão. De acordo com o 
resultado da pesquisa, seria desejável, também, que a Universidade de Brasília 
oferecesse matérias de informação jurídica, para que os acadêmicos entrassem no 
mercado de trabalho mais familiarizados com a documentação jurídica. 
Entretanto, mesmo se a UnB oferecesse durante o curso uma especialização 
na área jurídica, seria desejável que o profissional continue, após a formação, 
buscando novas formações e especializações na área, estando apto para acompanhar 
as constantes mudanças e atualizações jurídicas e tecnológicas. 
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O importante, para o profissional da informação, é a educação continuada na 
sua área de atuação, de modo que desempenhe seu papel com excelência e 
profissionalismo, superando os obstáculos do início de carreia e indo além do 
conteúdo ensinado durante a formação acadêmica, a fim de que a profissão de 
bibliotecário seja necessária e valorizada, para o tratamento das constantes atualizações 
informacionais. 
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